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REQUERIMENTO Nº 28, DE 2015 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do inciso II do artigo 93, combinado com o inciso III do 

artigo 102-E, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a realização de 

Audiência Pública para discutir a situação da menina Amy Galvin, filha da 

brasileira Karla Janine Martins de Albuquerque, residente na Flórida, 

Estados Unidos, que está reivindicando a guarda da criança, com o americano 

Patrick Joseph Galvin, o qual está sendo acusado de abuso sexual. Os 

convidados serão relacionados posteriormente. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Ministério das Relações Exteriores tomou conhecimento, em 

janeiro de 2014, da detenção da cidadã brasileira Karla Janine Martins de 

Albuquerque, no Texas, Estados Unidos, após ter fugido com sua filha menor, 

Amy Galvin, para escapar de agressões físicas praticadas pelo ex-marido e pai 

de sua filha, o cidadão americano Patrick Joseph Galvin. 

O consulado do Brasil em Houston contatou a brasileira, a fim de 

registrar o nascimento da criança, para que esta tivesse, assim, as garantias de 

nacional brasileira. Realizou-se, também, visita consular à menor, que se 

encontrava sob a guarda do estado do Texas. 
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Após a investigação policial ter constatado que não houve agressão 

física por parte do genitor, a criança teve sua guarda retirada do estado e 

regressou à Flórida para residir com o pai. A repartição consular brasileira em 

Miami tentou obter informações a respeito de Amy Galvin com o advogado do 

pai e com o Department Of Children and Family Services (DCF). Ambos os 

interlocutores se recusaram a transmitir informações sobre a menor. 

Em setembro passado, o Consulado designou dois funcionários para 

acompanharem a última audiência de processo civil envolvendo a senhora 

Albuquerque. Segundo análise do assessor jurídico do órgão, a insistência na 

acusação parece ser empecilho para solução do caso, considerando que não há, 

segundo autoridades locais, provas que a sustentem. 

O Ministério das Relações Exteriores tomou conhecimento do 

abaixo-assinado virtual criado por Karla Albuquerque intitulado “Ajudem-me a 

tirar minha filha de 7 anos das mãos do seu violador!”. Neste, a brasileira relata 

sua história e solicita apoio à sua causa. Ela, ainda, realizou protesto na entrada 

do Miami-Dade College, local onde se realizaram as eleições presidenciais 

brasileiras na jurisdição do Consulado-Geral do Brasil em Miami, portando 

cartazes com mensagens nas quais exigia justiça para sua filha. 

A cidadã se recusa a aceitar a decisão da justiça americana, bem 

como a impossibilidade de que o Governo brasileiro realize ingerência no 

sistema judicial norte-americano. É importante ressaltar que, segundo a 

Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 1963, as repartições 

consulares brasileiras no exterior não estão habilitadas a representar cidadãos 

brasileiros em juízo, nem podem ser parte em processos judiciais. Diante desse 
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fato, nem o Consulado em Miami nem a Embaixada do Brasil em Washington 

têm competência legal e jurídica para interferir nos processos judiciais que 

envolvem a demandante. 

 Com base no que fora exposto, requeiro apoio dos Pares para que, 

juntamente com todos os agentes envolvidos, possamos discutir a situação dessa 

brasileira e de outros que possam estar nesta situação. 

 

Sala das Comissões, em      de março de 2015 

 

 

 

Senador HUMBERTO COSTA 

 


